Matéria de Politica Externa
Relações internacionais - integração de dois ou mais actores de diferentes estados pertencentes a entidades políticas diferentes.
Política internacional – refere-se as relações de poder entre os vários governos nacionais em oposição a politica domestica, é o aspecto político das relações internacionais que emergem como produto do comportamento dos actores do sistema internacional e acaba condicionando o comportamento desses actores.

Sistema internacional – conjunto de estados e suas relações internacionais

Politica Externa - é o que um estado defende fora das suas fronteiras. Estados com interesses, princípios, decisões, valores, que defende e dai toma um determinado comportamento (PE) em relação a outros estados com objectivo de satisfazer seus interesses e por fim a estabilidade do sistema.
Politica externa - é um conjunto de princípios e prioridades de acção que em determinada circunstância ostenta e sustenta o comportamento de um dado estado em relação a outro estado e actores do sistema internacional, determinadas circunstancias porque a PE não é estática e é revisionista.
A P.E não é apenas direccionada para outros estados, mas também a actores não estatais - Organizações Internacionais e multilaterais.

As acções da P.E são empreendidas por decisores em nome do estado que representam com objectivo de alcançar ou realizar um determinado interesse a custo médio longo prazo. Assim como o SI será o exercício da P.E é um acto oficial e soberano dos Estados.

A P.E aqui em alusão é dos estados. Apesar da diversidade de definições do conceito de PE é consenso que ela tem como objectivo afectar ou influenciar o comportamento de outras actores do SI como forma de minimizar os lucros/benefícios e minimizar prejuízos ou seja controlando o ambiente externo preservando situações favoráveis e procurando alterar situações não favoráveis.
Neste âmbito, a PE toma um carácter regulativo quando a PE visa corrigir ou reajustar um comportamento não favorável a convivência entre os diferentes actores e mérito ao alcance dos objectivos que os estados definem.
A P.E assume um carácter distributivo quando assume o encorajamento de um comportamento desejado para o alcance dos objectivos. Ex: a promoção da integração regional pode ter os dois caracteres: regulativo ou distributivo.

Regulativo no sentido em que a integração pode beneficiar a uns e não outros, assim é preciso regular os benefícios distributivo a todos agentes como uma integração.
Indicadores do carácter da P.E – princípios e sanções (regulativos) ajuda externa (distributivo). Embora os actos da P.E estejam direccionados ao fórum externo, a análise desses actos abrange dois níveis:

Nível domestico – interno que constitui a base contextual na qual a PE é formulada e sobre a qual os resultados positivos ou negativos terão recaído inclui aspectos como recursos tangíveis, a localização geográfica, o nível de desenvolvimento e a estrutura demográfica.
Nivel externo- constitui o campo onde a PE é implementada. Tem em conta a presença e capacidades de outros actos bem como a sua possível reacção á determinados aspectos ou situações e considera-as possíveis reacções a determinados aspectos ou situações.
Objectivos de estudo da Política Externa

Análise de processos de formulação e implementação das decisões.

Abordagem da disciplina

A análise da P.E como um campo de estudo pressupõe a separação dos vários factores que correm para sua formulação ou para formulação e implementação de decisões.
Estes campos de estudo têm como objectivo explicar o comportamento dos estados no SI e recorre frequentemente a três grandes questões: o quê? Porquê? Como?
O quê? – É a política externa em si, a decisão, o comportamento, o evento.

Porquê?- procura-se as causas, determinantes

Como?- processo de tomada de decisão, processo de implementação.

Partindo do pressuposto de que o estudo da P.E é essencialmente o estudo de decisões um modelo ideal de análise de PE incluirá pelo menos a explicação das seguintes aspectos:

 A identificação do conteúdo da decisão “o que”
A contextualização/identificação dos factores históricos em que a decisão foi tomada (porquê)

 Explicação do processo de tomada de decisão (como?)

Identificação dos meios ou instrumentos de implementação das decisões
 Avaliação dos resultados

Nb: qualquer trabalho a realizar /analisar deve conter os cinco elementos acima indicados.
Perspectivas de análise da política externa

Pretendemos identificar as principais lentes que os estudantes de política externa aplicam para analisar os processos, eventos relacionados com exercício da política externa dos estados.
Resumo da ficha

Considera a PE como um sub campo das RI assim a abordagem da P.E evoluiu de acordo com a evolução da teoria de RI e de acordo com as transformações ocorridas no sistema internacional. Estas transformações verificaram-se a nível de actores, de assuntos, de ameaças e a nível da própria teoria de RI.
O estudo das RI como disciplina inicia no período apôs a segunda guerra. A evolução da PE caracterizou-se nos períodos antes e depois  da seguinte forma:

	
	Antes (período a seguir a 2ª guerra mundial
	Depois (a partir da década 70)

	Actores sujeitos
	Estados
	Organizações, ONGs, Multinacionais, Estados

	Assuntos
	Segurança do estado sob ponto de vista militar
	Segurança, questões ambientais, económicas

	Tipo de ameaça
	Estado para estado, ameaças militares
	Militares mas não só de estado para estado

	Abordagens
	Realismo
	Realismo, pluralismo


Foi dentro desta dinâmica que os Estudos da P.E evoluíram e se consolidaram.
A P.E do estado pode ser explicada de vários pontos de vista num contexto da Teoria de Relações Internacionais, intensificamos a perspectiva ambientalista (meio ambiente) na perspectiva psicológica, perspectiva realista, a perspectiva realista/liberal e a perspectiva dependentista

1) A perspectiva ambientalista – explica o comportamento dos estados como produto do ambiente em que o estado esta inserido. A P.E resulta da correlação de forcas históricas, politicas, económicas e sociais impostas pelo meio (domestico ou externo). Nesta perspectiva encontramos a dimensão económica que admite que o sistema económico é factor determinante do sistema do estado e as Relações de produção são a base para especificação das relações Internacionais e encontramos também a Abordagem sistemática que defende que a estrutura do sistema sob ponto de vista de polarização (unipolar, bipolar, multipolar) determina o conteúdo da P.E dos estados. Deste modo os decisores fazem a leitura deste e enquadram os seus objectivos dentro da acção e interesses dentro das condições que essa estrutura impõe. I.e. numa dimensão económica bipolar teremos pouca probabilidade de sucessos iniciativos multilaterais porque a estrutura não permite.
2) A Perspectiva Psicológica – diz que não é o ambiente objectivo, mas sim a percepção subjectiva da realidade pelos decisores que determina o conteúdo da P.E dos estados. Para perceber ou analisar a PE dos estados nesta perspectiva temos que perceber em primeiro lugar o carácter político, os valores e as crenças por si ou por ela defendidos ex: para sabermos porque Bush atacou Iraque temos que saber quem é Bush, com quem brinca, quais os valores e crenças que defende.
3) A perspectiva realista – fornece a visão tradicional na abordagem da P.E. O pressuposto básico é a consideração do estado como um actor unitário que procura sempre defender o interesse nacional de uma forma racional. Assume-se que o sistema internacional é constituído por estados soberanos que não estão subordinados a nenhuma outra autoridade. Neste sistema devido a anárquico a sobrevivência do estado torna-se um interesse vital, dai que todas acções empreendidas e levadas a cabo pelos estados a nível da P.E visam a busca e maximização do poder de forma a garantir a sua própria sobrevivência. Por outro lado assume-se que as relações entre os estados são extremamente competitivas e conduzíveis ao conflito. Os estados devem estar sempre preparados para o conflito.
Alguns tipos de realismo:
Realismo clássico preocupa-se com as fontes e uso do poder no sistema internacional, sublinhando a importância das relações que se estabelecem entre o estados e a sociedade na delimitação dos objectivos da P.E. O lider /estadista surge como representante legítimo da nação, da sociedade para dar respostas adequadas as mudanças do sistema internacional. As motivações para buscar e maximização do poder estão na natureza humana, o homem é insaciável querem mais e cada vez mais e acabam aparecendo conflitos e nesses conflitos cada estado procura ter ganhos absolutos.

Realismo estrutural/neo-realismos – presta maior atenção aos níveis de análise e posiciona-se no nível de sistema. Procuram identificar ou avaliar o impacto da estrutura do SI sobre o comportamento dos estados nesse mesmo sistema. A estrutura do sistema – é percebida em termos regulativos i.e. a mudança do comportamento (PE) dos estados é explicada não como resultado de mudanças nos interesses domésticos mas como resultado de mudanças dentro do próprio sistema. O SI é visto como tendo uma dinâmica diferente e nele ocorrem sempre mudanças as quais os estados devem observar.

As fontes de mudança de PE dos estados encontram-se no sistema internacional e não na dinâmica interna ou seja necessidades internas dos estados.
Os níveis de analise são o individuo, o estado e o sistema. Portanto qualquer interpretação da PE dos estados é feita nestes três níveis.
Realismo Ofensivo – defende que a natureza do SI o conflito é o elemento base e inevitável nas RI e dai os estados racionais devem proseguir ou seguir as estratégias ofensivas como forma de garantir a sua segurança. A corrida ao armamento é exemplo claro da materialização desta versão (guerra preventiva).
Realismo defensivo- de fende que embora o conflito seja algo permanentemente característico das RI a probabilidade deste surgir depende de vários factores como: a fonte e a ameaça, o nível e a direcção de ameaça, a proximidade geográfica, as capacidades ofensivas (ameaças) e a percepção da intenção. Privilégios de cooperação. A ofensiva contra o território é constante.
4) A Perspectiva Pluralista - Surge como resposta a incapacidade do realismo em dar respostas adequadas as transformações que ocorreram no SI como: O surgimento de novos actores (sujeitos com agendas prioritárias não militaristas mas económicas, surgimento de actores não estatais com poder e capacidade superior a alguns actores estatais. A mudança do padrao de segurança dos estados. A resposta militar já não era suficiente para garantir a segurança destes países.
TPC. Fale do não alinhamento como um padrão de orientação da P.E dos estados.

O não alinhamento é uma estratégia de orientação da PE dos Estados fugindo da política das grandes potências no período da guerra fria o bloco socialista (Pacto de Varsóvia) e bloco capitalista (NATO) tinha a ver com questões militares. A questão fundamental era não fazer parte de nenhum dos blocos militares.

O pluralismo/liberalismo
Defende que os estados não são os únicos actores no SI existe uma inter dependência complexa entre actores estatais que leva a cooperação através de mecanismos institucionais e a criação de mecanismos de barganha que impele a ocorrência de conflitos.
A agenda internacional está preenchida por vários assuntos e a PE preocupa-se não somente com questões tradicionais de segurança traduzida em termos militares mas também de uma forma crescente com questões económicas sociais, ambientais etc. Não existe aqui diferença entre questões de baixa e alta politica high politics e low politics. Estes acreditam em ganhos relativos.

5) Perspectiva dependentista
Surge como resposta a emergência de novos estados numa posição de subordinação permanente na hierarquia global. Segundo esta perspectiva o SI é constituído por duas classes: O centro (especializado na produção de produtos industriais com alto valor no mercado e periferia especializada na exportação de matéria prima de baixo valor no mercado. Os estados periféricos são economicamente dependentes dos estados do centro, o que significa que a função da politica externa deste grupo de estados seja de garantir o fluxo de recursos escassos (materiais, financeiros) enquanto que os estados do centro estão preocupados em garantir a manutenção e reprodução das relações de dependência já que grande parte dos rendimentos dos estados periféricos depende mais da mobilização externa (comercio ajuda) e menos da mobilização interna. A P.E destes estados é sempre acomodativa em relação as demandas e exigências dos estados do centro do que as demandas dos seus próprios constituintes. i.e. estados da preferia não tem uma PE independente do que são as vontades dos estados do centro.
Caso um estado da periferia assume um comportamento não amigável aos estados do centro acontecem penalizações, sanções etc. Ex: as reformas agrárias do zimbabwe (politica interna) tiveram implicações na P.E do Zimbabwe o que desagradou a Inglaterra (centro), afectou as elites internas o que afectou a elite estrangeira.
Os dependentistas são radicais. Qual a solução? É criar uma nova ordem internacional, o corte das relações ou seja fechar as portas para poder desenvolver uma indústria nacional forte isto é como exportadores de matéria-prima criar condições para transforma-la para o desenvolvimento. Mas há outras implicações sejam como ter a tecnologia sem cooperação com o centro.

6) Perspectiva construtivista

Diz que da mesma forma que o comportamento dos indivíduos é socialmente construído, o comportamento dos estados na sociedade é também socialmente criado. Os estados não nascem com interesses natos mas sim estes interesses nascem no relacionamento com os outros estados.
Modelos de Orientação da Politica Externa
A orientação da P.E é atitude geral e o cometimento do estado em relação ao ambiente externo, incluindo as estratégias para alcançar os seus objectivos. Este é o primeiro dos três subcampos do exercício da P.E: 
Orientação (forma como o estado se comporta, guias)

Formulação da política
Implementação da política externa.

A Orientação da P.E tem três dimensões fundamentais: 

A auto-reservarão - quando o estado procura manter o seu prestigio, segurança e bem-estar das suas populações.ie. Manter o status quo prevalecente no SI.
Auto- promocao - visa melhorar o status quo e demais condições que permitam a sua sobrevivência. Esta é uma das principais orientações da P.E já que todos os estados estão interessados em melhorar as suas condições.
Auto- abnegação – quando o estado faz revisão do seu status quo no SI, não em seu favor, mas em benefício de terceiros estados como forma dos estados alcançarem os desejos.
Como forma dos estados alcançarem a auto-preservacao, auto promoção e auto abnegação eles socorrem-se de varias estratégias, nomeadamente:
a) Formação de alianças – quando dois ou mais estados unem-se por um acordo formal para assistência mútua na realização de objectivos e interesses comuns, principalmente no que diz respeito a segurança e defesa do estado ex: NATO, Pacto de Varsóvia, Linha da frente etc.

b) Neutralidade – quando o estado opta em não participar em situações de conflito entre estados. i.e. a não participação  formal, deve haver algo escrito.
O não alinhamento é também uma estratégia de recusa dos estados em desenvolver e aderir a alianças ou blocos antagónicos durante a guerra fria. A diferença reside no facto da neutralidade impedir os estados de aderir a qualquer tipo de alianças de carácter militar tanto em momento de paz ou em conflito, enquanto o não alinhamento só impede ao estado de aderir a blocos militares de dimensão global, tendo o caso da guerra fria como exemplo. Moçambique era um país não-alinhado, mas aderiu a linha da frente porque esta era para efeitos de defesa e segurança.
c) Isolacionismo – é uma estratégia, uma pratica da PE na qual o estado mantem-se alheio da Politica internacional independentemente da área (politica, económica e social) e outros eventos no sistema desde que tais eventos não ameacem os seus interesses. Ex a política dos EUA no contexto da Doutrina Morroe século XX. Quando os EUA entram na 1ª Guerra Mundial em 14/04/1917 quebraram este princípio.

Para além destas estratégias podemos notar que segundo a extensão das actividades ou dimensão dos interesses, ou activismo do estado, os estados podem prosseguir uma orientação: 

Universalista – quando os estados possuem actividades ou interesses a nível global; e Regionalista – quando os estados tem actividades ou interesses geográficos limitados a nível regional.
Por outro lado sendo a relevância do assunto ou capacidade do estado, os estados podem optar pelas seguintes estratégias:

Multilateralistas – quando procuram soluções para os seus problemas em instituições multilaterais (envolvem mais que um estado) e

Bipolateralistas- quando os estados procuram tratar ou resolver os seus assuntos a nível bilateral. Estas duas estratégias não se excluem mas sim complementam-se. Ex: A discussão de fronteiras é uma questão bilateral mas que pela sua complexidade pode acabar em nível multilateral.
É importante referir que a orientação da P.E e respectivas estratégias depende do período/contexto histórico da qualidade dos interesses da liderança e ainda das condições que o estado possui. A conjugação  destes três factores determina a PE  de um pais. Ex: por vezes o que se considera interesse nacional pode ser interesse da liderança que quando é mudada o assunto deixa de ser de interesse nacional.
A contextualização dos estados passa por conhecer: 

O tipo de líder
Período histórico

Interesses defendidos

Tipo de PE assumido

É com o levantamento destes elementos relevantes que analisamos questões que concorrem para a tomada de decisão.
Role conception – um conjunto de normas e valores que expressam uma determinada espectativa de comportamento em PE. Trata-se de uma pré disposição que um estado tem para assumir ou desempenhar um determinado papel nas relações internacionais.
Esta pré disposição tem origem na identidade do estado e delimita a orientação do estado em relação ao seu ambiente externo, permitindo –lhes identificar e distinguir amigos e inimigos por um lado e por outro lado identificar oportunidades e ameaças. Isto quer dizer que tendo assumido um determinado papel “ Role Conception” o estado devera orientar-se pela conformidade no SI (Role performance [comportamento do estado assumido em função do papel previamente assumido])

Identidade — Papel (Role Conception) – comportamento (role performance).
K.J.Holst e Wish – identificaram vários papéis (roles) que os estados predominantemente desempenham no sistema internacional. São eles:

1º) Bastião da revolução. Este papel nos sugere o seguinte: Quando o estado julga que tem o dever de organizar e apoiar movimentos revolucionários fora das suas fronteiras. A sua missão é libertar outros países ou funcionar como base para os movimentos revolucionários externos (apoio físico, material e inspiração ideológica).
2º) Líder regional – quando os estados estão predispostos a liderar todos os processos politico, económico-social. Muitas vezes são estados económicos e militarmente fortes, julgam ser seu dever liderar a região face a sua posição. Ex: RSA.
3º) Protector Regional – requer alguma liderança regional mas enfatiza a protecção a regiões circunvizinhas/próximas. Ex: EUA em relação a Europa e America latina, ou Austrália em relação ao Sudoeste Asiático.
4º) Activistas independentes consideram que a independência não pode significar o não envolvimento e muito menos o isolamento. O não alinhamento é uma forma de manifestação do comportamento de um estado que se considera um activista independente. Ex: todos os estados não-alinhados.
5º) Apoiante da libertação – descreve um papel diferente do bastião da revolução, através de não indicando responsabilidades formais para providenciar apoios, físicos e materiais aos movimentos de libertação ficando pela simpatia em relação a esses mesmos movimentos.
6º) Agente anti imperialista quando o imperialismo é percebido como uma ameaça permanente levando o estado a assumir um papel que gere a luta contra o imperialismo (os actos, comportamentos, pronunciamentos desses estados sugere a luta contra o imperialismo) ex: Cuba, Venezuela, Moçambique são geralmente os estados socialistas.

7º) Defensor da fé – quando a PE do estado sugere a defesa não necessariamente de um espaço físico mas sim de valores da liberdade (direitos humanos) valores da paz, valores democráticos. Age em conformidade destes valores.
8º) Promotor de desenvolvimento - quando o estado julga ser seu dever/responsabilidade/ apoio os estados subdesenvolvidos.
9º) Aliado natural - Aquele estado que esta sempre disponivel /disposto a fazer uso de todas as suas capacidades para ajudar o seu aliado em qualquer circunstância. Ex: Inglaterra em relação aos EUA e EUA em relação a Israel.
10º) Mediadores – estados que se preocupam em reconciliar posições antagónicas de outros estados em situação de conflito.

11º) Exemplar é estado que se preocupa sempre adoptar politicas domesticas que lhe garantam prestigio e influência internacional. Ex: Moçambique.
Processo de Tomada de decisão
É um dos elementos do processo da P.E. A PE surge como resultado de uma serie de decisões tomadas e implementadas por instituições competentes num dado período histórico.

A Tomada de decisão é um processo de escolha de alternativas ou opções que melhor se ajustem as expectativas dos decisores, i.e. que correspondem aos objectos traçados.

A Tomada de decisão da P.E é o culminar de debates usando a definição do objectivo, a escolha de alternativas e a identificação dos meios necessários para a realização dos objectivos traçados.
Tipos de decisão 

Podemos encontrar pelo menos dois critérios para a tipificação dos objectivos:
1º) Critério de Assunto – temos decisões Militares (decisão de envio ou retirada de missões contingentes, sobre entrada de alianças militares, acordos de defesa mutua), decisões económicas (decidir sobre rejeitar ou receber ajuda, sobre adesão ou não a organismos económicos) decisões politicas – (decisão de reconhecimento de um estado, criação de representações diplomáticas). 

2º) Critério de situação 

Tem a ver com o nível de relevância e tempo disponível para que a decisão seja tomada. Temos 
· Macro decisões (decisões genéricas)

· Micro decisões (decisões administrativas)

· Decisões em tempo de crise 

As Macro decisões – são genéricas, princípios gerais orientadores da PE do estado. Constituem as linhas gerais de orientação e podem ser encontradas nos pronunciamentos do chefe de estado Ex: Adesão aos princípios da UA e ONU.

As macro decisões não são tomadas em resposta a eventos repentinos como crises ou outras situações mas sim em antecipação a esses eventos que resultam de um estudo prévio sobre as oportunidades e constrangimentos do sistema visando conferir maior segurança ao processo de formulação e implementação da PE.

Os decisores dispõem de um tempo relativamente longo para tomada de decisão e embora sejam envolvidas vários actores domésticos no processo/ debate de selecção das alternativas, a decisão final pertence ao topo do governo. Ex: principio de boa vizinhança e resolução pacífica dos problemas e cabe aos outros órgãos acatar a materialização destes princípios.  
A decisão macro é tomada pela liderança topo do governo e que não pode ser revogada por outra instância superior e tal entidade deve ter poder de mobilizar meios e fundos para impedir que tal decisão seja revogada e que seja implementada.

Ex: Decisão macro: Liberalização do Comercio. As decisões micro correspondentes seriam a abertura de fronteiras, facilidades de visto, taxas alfandegarias etc.
Micro Decisões
Obedecem aos princípios formulados na categoria anterior. Não deve contradizer a macro decisão. i.e.  esta é a operacionalização da macro decisão. São decisões que recaem sobre os assuntos do dia-a-dia e tomadas a nível inferior sem necessariamente envolver a liderança Ex: concessão de vistos feitos pelos serviços consulares em obediência a uma decisão macro.

Decisões em tempo de crise

São decisões tomadas em momento de crise (mudança do status quo que põe em causa a sobrevivência do estado) são normalmente tomadas a nível mais alto do poder, envolvendo um número extremamente reduzido de intervenientes. Os decisores dispõem de um tempo reduzido para tomar as decisões, são tomadas em tensão e em estresse.

Ultimas Unidades Decisório
Há instituições que influenciam na tomada de decisões em PE: Os bureaux políticos, MNEs, partidos políticos, serviços de informação parlamenta etc.
Todo o assunto que chega num determinado governo é tratado de pelo menos duas formas:

Ignorar o assunto; e Tomar uma decisão sobre esse assunto (incluindo a decisão de não fazer nada).

Esta decisão é tomada por uma instituição, um individuo, um grupo de indivíduos com características específicas:

· Tem o poder de mobilizar os recursos do estado e coloca-los aos serviços da P.E.
· Tem a autoridade suficiente para evitar que um outro actor dentro de estado revogue a sua decisão.

Qualquer unidade decisório com pelo menos estas duas características recebem o nome de Ultima Unidade Decisório.
Embora essa unidade decisória possa variar de acordo com o assunto ou relevância do assunto de acordo com o momento histórico, existe padrões já identificados para tipificar a Ultima Unidade decisória e segundo estes padrões nós podemos ter:
· Líderes predominantes

· Grupo Único
· Grupo autónomo
Líderes predominantes - Fidel Castro, Adolfo Hitler, Sadamo Hussein, Samora Machel, Roberto Mugabe. 

Quando um único individuo tem o poder de fazer as escolhas em nome do governo e sufocar a oposição em relação as suas escolhas.

Quando a escolha do líder é conhecida, os outros intervenientes excusam-se, inibem-se de colocar posições alternativas por dois motivos:
· Em respeito ao líder
· Em temer represálias
Mesmo quando o líder lhes permite discutir alternativas o resultado desse debate deixa de ter relevância para o cumprimento ao estado (PE dos estados).
Neste tipo de unidades, torna-se importante estender as características pois estas características moldam a sua inclinação, visto que sobre RI determinam a forma como ele ira receber os concelhos dos outros, como ele ira reagir a informações sobre o ambiente externo e a forma como ele irá avaliar os riscos associados a actos da P.E. Isto nos permite dividir os líderes em dois tipos:
Líderes insensíveis têm uma visão extremamente forte sobre o mundo e baseia-se apenas no seu códico operacional (conjunto de valores, princípios que norteiam uma pessoa) para seleccionar e interpretar a informação recebida, procurando sempre estar rodeado de pessoas ou personalidades que apoiam ou comungam as mesmas (seis) ideias. Ex: Adolfo Hitler, Fidel Castro, Sadamo Hussein.
Líderes sensíveis – mesmo estando em posição de sufoco á oposição, ele mantem-se aberto a opiniões adversas e poder acomodar algumas opiniões.
Para conhecermos a PE deste estado temos de estudar não só as suas áreas características pessoais mas também o ambiente que o rodeia (que são os seus conselheiros, que ideias tem os conselheiros, que tipo de conselheiros são?) Ex: Samora Machel.
Em suma, quando a unidade decisório é dominada por um líder predominante temos que ver se o seu código operacional e coloca como líder sensível ou insensível.
Se é insensível, temos que estudar o código operacional para predizer as reacções do estado em determinadas circunstâncias. Se é sensível temos que estudar não só o seu código operacional mas também o seu ambiente externo.
Grupo único
Estamos perante um grupo único quando dentro do sistema politica não encontramos um único individuo capaz de determinar a PE do estado sem recorrer a outros elementos. Todos os indivíduos que tem poder para decidir sobre a alocação de recursos participam num grupo em que as decisões são tomadas por via de um processo interactivo entre os seus membros, é um grupo restrito. Ex: Bureau politica (politburo) em Moçambique tinha 11 membros, Conselho Nacional de Segurança (EUA) funciona como grupo único, Comités Permanentes (nos partidos socialistas), Conselho de Segurança da NU.
Para que um grupo funcione como grupo único não tem que estar formalmente estabelecido, basta apenas que tenha habilidade de facto e não necessariamente de júri de mobilizar os recursos do pais ao serviço da PE sem que nenhum outro grupo ou individuo (fora do grupo) possa reverter a decisão desse grupo. Ex: Na constituição RUSSA o Politburo não aparece como unidade de tomada de decisão, mas de facto são eles que tomam decisão. O mesmo acontece em Moçambique com a Comissão politica.

No Grupo único não é necessário que todos os membros estejam de acordo com a decisão nem é necessário que tenham o mesmo peso (poder) na escolha de alternativas i.e. nem sempre as decisões tomadas no grupo único são por consenso mas todos os membros devem assumi-las como tal.  

O grupo único divide-se em dois subtítulos

· Grupo de consenso imediato

· Grupo em contínuo desacordo

Grupo de consenso imediato - está perante um grupo de consenso imediato quando factores externos ao grupo tem menos impacto sobre a coesão do grupo e os seus membros não se preocupam em buscar conselhos fora do seu próprio círculo. Nestas situações o grupo comunga da mesma ideologia (valores, crenças) em relação ao assunto por tratar. O grupo recebe informação a partir da mesma fonte. O grupo é restrito e a realidade primária dos membros do grupo é perante o grupo, e finalmente a distribuição do poder dentro do grupo é clara e hierarquia.
Grupo em contínuo desacordo
Os membros do grupo não buscam informação na mesma fonte. A informação não é partilhada entre os diferentes membros do grupo. Os membros do grupo tem também lealdade param outros interesses externos (outros grupos). O poder esta igualmente distribuindo entre os diferentes membros do grupo. É constituído com base num único aspecto: Ex: a ideologia, assuntos económicos, culturais. Há possibilidade de se tomar uma decisão só quando o assunto a discutir faz parte da base da constituição do grupo. Este grupo facilmente pode se desintegrar. Este é um grupo que não tem elementos de decisão desde a sua constituição ate a sua desintegração sem tomar decisões.
Grupos autónomos – quando estamos perante dois ou mais grupos dos quais nenhum tem a capacidade de comprometer os recursos do estado serem precisos do apoio dos outros grupos. Cada um dos grupos pode bloquear a iniciativa dos outros seja pelo uso do poder formal constitucionalmente estabelecido (ex: veto, contra medidas). Exemplo clássico de um dado decisório composto por grupos autónomos são as coligações governamentais em sistemas parlamentares onde um partido ganhe eleições mas não tem maioria para formar governo, formam coligações com outros partidos para poder conseguir vitória (é um processo de barganha)
O MNE ou qualquer outra instituição podem servir como ultima unidade decisória?

Sim pode desde que para o assunto a decidir eles tem as duas características exigidas para tomar decisão. (ser a ultima unidade decisória)
O MNE funciona como recolector da informação rotineira para tomada de decisão, como memória colectiva (experiência das pessoas) no processo de formulação da P.E dos estados. Funciona também como formulador de políticas (police maker). É a partir destas políticas que os decisores tomam decisões. Isto porque:
Os níveis de unidade decisório são situacionais pois Ex: Se o estado decide pela não concessão de vistos pelo governo, o Ministério da justiça é autónomo para implementar dessa decisão. Aqui não aparece o presidente da republica para tomar esta decisão, então o Ministério da justiça funciona neste caso como ultima unidade decisório. As decisões administrativas (são a operacionalização das decisões gerais, macro-economicas)

A questão é saber se uma decisão dada por uma certa instituição foi ou não revogada. Houve ou não movimentação de recursos? Caso não seja revogada e tenha havido movimentação de recursos então tal instituição terá funcionado como uma última unidade decisória.
Existem três níveis de relacionamento entre o Presidente com o Ministro Negócios Estrangeiros
· Relações de igualdade (confiança mutua, há delegação de poderes)
· Relação de subordinação (É indicado o MNE e ele limita-se a cumprir)

· Relação de competência irrecusável (O MNE acaba sendo o decisor máximo e acaba ofuscando a liderança do presidente, acaba sendo o ultima unidade decisório)
Liderança e Elementos Psicológicos
É importante falar das lideranças para estudar a PE pelo facto das decisões de PE ser um processo de interacção entre o ambiente psicológico (características do líder) e operacional (externo, objecto, visível) onde o elemento psicológico assume maior relevância na determinação da P.E dos estados.
Os estudos da PE desenharam a teoria GREAT MAN THEORY para enfatizar a relevância do líder no desenho da PE de um pais, os lideres tem o poder real de decidir sobre o emprego de recursos num processo que envolve percepção e interpretação das constrangimentos domésticos e externos que culminam com a decisão que o líder considera mais correcta mais acertada não só para o pais  mas também para sua própria sobrevivência como líder. E o processo inicia com um estimulo - percepção do estimulo (imagens, esterioticos, idiossincrasias [ conjunto de características, valores, crenças, visões, ideologias defendidas por esse individuo e fazem parte dele]) – interpretação - decisão.
Exemplos: EUA  x IRAQUE 
O Iraque afirmava que deixaria a inspecção da ONU entrar no pais. Os EUA respondiam dando a entender que independentemente do que Iraque fizer ou disser nada iria mudar a posição dos EUA.
Como resultado da intervenção dos elementos idiossincráticos, lideres ao tomarem decisão sobre uma dada realidade nem sempre respondem a essa realidade mas as imagens e esterioptipos que tem sobre essa realidade.
Existem condições mínimas para que os elementos idiossincráticos sejam  relevantes no processo de tomada de decisões: 
Em situações de crise – quando autoridade do líder é reforçar e deve-se  fazer sentir em curto espaço de tempo.

Quando o poder esta extremamente concentrado nas mãos do líder
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Tratamento de informação e Dissonância cognitiva
O pressuposto básico para a tomada de decisão é a existência e disponibilidade de informação. Os lideres recebem esta informação  de vários fontes: serviços secretos, embaixadas, imprensa. Por outro lado a informação que chega aos decisores  não é em forma bruta. Ela é trabalhada e filtrada por especialistas num processo que pode provocar a omissão de detalhes importantes  para que os lideres possam tomar decisão. As imprecisões que correm  no processo de transição de informação  associadas as imagens e crenças que a liderança possui podem  provocar a má  percepção e má interpretação dos estímulos recebidos e dissemos que houve má percepção  quando o comportamento tanto assume padrões diferentes, contrários ao estimulo recebido.
Quando a informação recebida contraria o mapa cognitivo (valores, crenças) essa informação é ignorada  é interpretada incorrectamente ou é reformulada de  modo a estar de acordo com o quadro cognitivo dos lideres e neste processo que acabam se omitindo dados importantes para a tomada de decisão. Essa senssura pode ser feita pelos acessores ou pelo respectivo líder.

Já que as imagens  agem actuam num nível intermédio entre informação recebida e a decisão sobre  o comportamento do estado, estas imagens podem provocar  também a dissonância cognitiva para alem da ma percepção i.e. uma situação em que existe falta de  harmonia entre a imagem ou expectativa do decisor e a realidade e muitas vezes os lideres  em situações de dissonância cognitiva acabam tomando decisões mal adaptadas.
Exemplos de dissonância cognitiva

Primeiro exemplo: Consideremos o Iraque como um estado agressivo, imperialista e totalitário (isto é a nossa convicção) porque Iraque invadiu o 

Kweit, tem planos para desenvolvimento de armas  de destruição massiça, o seu líder é antidemocrático.
Toda a informação que formos a receber sobre o Iraque devera concorrer para receber esta imagem que temos. Enviamos  os inspectores para fazerem pesquisas no Iraque e o resultado foi que não há dados que o Iraque esteja a desenvolver  armas químicas.

Agora como é que o líder que tinha essa crença do Iraque vai interpretar a informação recebida? Ele ira interpreta-la da  seguinte forma: O Iraque é especialista em esconder, dai a decisão será temos que atacar o Iraque. Neste caso  entendemos mal, codificamos mal a informação  e decidimos erradamente.  
Segundo exemplo: Se recebermos uma foto de uma coluna de camiões  cisternas. O que nos significara essa informação?

Se temos essa impressão sobre o Iraque  diremos que tais camiões estão a transportar elementos químicos para produção de armas massivas. Mas pode ser que estejam a transportar agua.
Exemplo de má percepção

O Caso do dia 11 de Setembro de 2001.  A CIA  e FBI acompanhavam os movimentos terroristas mas não houve  momentos de consolidação da informação, foi sempre omissa dai que não se tenha percebido dos reais intenções do  movimento de Bill Laden. 
NB. Má percepção acontece quando a informação é disponível mas não há crença sobre a possibilidade da ocorrência da acção da informação fornecida, não considera a informação como valida.

O custo da má percepção e da dissonância  cognitiva  é sempre  elevada para PE dos estados. Os estados podem tomar decisões defeituosas  e  irracionais e precipitadas  acabando por provocar conflitos violentos.

Mas  há mecanismos para resolver o problema da  dissonância  cognitiva. A solução é criação da  consonância. Como?

Ex:  Lideres com uma visão  mais aberta sobre a realidade são flexíveis e podem rever as suas imagens e expectativas. Em situações em que a  unidade decisório é constituída por grupo único pode se recorrer a dois mecanismos: 

· Uso da múltipla advocacia, ie cria-se  espaço para que cada um dos membros do grupo da unidade decisório esgote os seus argumentos a favor ou contra.

· A adopção da figura do advogado do diabo, alguém imparcial e independente do grupo solicitado em função de seus profissionalismo para  provocar  debate dentro do grupo  (questões tudo e a todos) para criar racionalidade.
Modelos de Tomada de decisão
No que respeita a PE para alem da perspectiva  ideológica de analise  e toma de decisão, há um Sr. Que desenvolveu três modelos que nos ajudam analisar  ou perceber o processo de tomada de decisão dos estados.
Graham T. Allisson sugere-nos três modelos:

1º ) Modelo – Actor Racional

2º ) Modelo - Resposta organizacional

3º ) Modelo – Politico Burrocratico

Modelo actor Racional – (Alguém é racional quando procura reduzir os custos e aumentar os benefícios).
O conceito racional em ciência politica  é tratado sob duas vertentes:

a) Racionalidade substantiva 

b) Racionalidade técnica
A racionalidade substantiva assume-se que qualquer escolha do individuo é uma escolha intencional que visa a maximização da utilidade ( benefícios)

A racionalidade técnica implica que os indivíduos seguem uma serie de etapas que lhe permitem tomar a melhor decisão de acordo com as suas preferências (valores, crenças) e com a informação disponível.  A racionalidade técnica  esta virada para o processo e não necessariamente para o resultado. Isto quer dizer que um processo racional pode trazer resultados miseráveis ou contraproducente  porque os decisores não possuem informação relevante ou algo de inesperado surgir.  
Nesta aula interessa –nos tratar de Racionalidade Técnica ou seja do processo de Tomada de decisão. Este é um modelo próprio dos Realistas onde os decisores fazem calculo (custos/benefícios) entre varias alternativas  possíveis e escolha daquela alternativa que oferece  maior benefícios e menores cursos. Um individuo racional segue sempre etapas  de um raciocínio lógico:
1ª Etapa – identificação do problema “ qual é o problema” 

2ª Etapa - definição do problema em causa.

3ª Etapas identificação das consequenciais para cada alternativa

4ª Etapa - fazer a estimativa dos custos e benefícios de acordo com os critérios identificados.

5ª Etapa -  seleccionar a alternativa  que optimiza ou maximiza  os nossos interesses, isto porque  reconhece os outros  partes. Um resultado óptimo pode ser melhor que resultado máximo.

Este processo de raciocínio lógico  é seguido pelo presidente mas também no dia a dia de cada individuo.

É importante sublinhar que a racionalidade técnica é um processo  e não um resultado. O facto dos EUA não se terem envolvido  directamente no conflito Vietname e esse envolvimento ter trazido resultados desastrosos não significa necessariamente irracionalidade. Os decisores  seguiram as etapas acima a luz da doutrina Dominó.
É provável que os decisores não estavam na pose de toda a informacao. Ex: quando Saadamo Ussein invade o Kweit não tinha informação  sobre a possível reacção dos EUA em função de outros factores da PE.
Pressupostos do Modelo de Actor Racional

· Considera o estado como actor unitário, todos os indivíduos  e instituições dentro do estado tem  uma única vontade politica, mesmo pontos de vista sobre os objectivos e estratégias e acima de tudo agem da mesma forma.
· Assume-se que os decisores estão na posse de toda  a informação que facilita a tomada de decisão racional para defender o interesse nacional

Criticas ao Modelo Actor Racional 

· Ao tomar o estado como  actor unitário o modelo ignora os as diferentes percepções da cada actor nacional ou ter sobre o problema a hierarquia dos objectivos e a estratégia para solução do problema
· Nem sempre os decisores buscam exaustivamente os alternativas de solução. Sobretudo  para  as decisões em tempo de crise. Nem sempre os decisores estão na posse de toda a informação ou de informação perfeita para tomada de decisão.
· Este modelo ignora o impacto  dos factores ideosincratico que as idiosencrasias podem exercer na avaliação das diferentes alternativas.

Em função a essas criticas desenvolveram-se outras modelos: O modelo de resposta organizacional e o modelo politico burrocratico como alternativas ao modelo de Actor Racional.
Modelo de resposta organizacional

As organizações/instituições criam sempre regras que vão guiar o processo de Tomada de decisão e o  comportamento das diferentes entidades. Estas regras (formais ou informais) orientam os indivíduos  e em particular os decisores quando procuram dar resposta a problemas específicos .
Enquanto que o modelo 1 defende que perante  um problema o decisor deve identificar  alternativas de solução, o modelo de resposta organizacional  tal processo não ocorre porque existe um padrão de procedimentos operacionais que guia o processo de tomada de decisão. Esse padrão determina que perante um problema X o decisor deve optar pela resposta sim, restringindo a busca de alternativas ie ia existem respostas . Este modelo registra as etapas do raciocínio  lógico e assume que os organizações ou instituições  dentro do governo tem um catalogo sobre comportamento passado a preservar dai o seu carácter  conservador. Este modeo  apega-se ao passado. As decisões a partir deste modelo não são  radicais muito menos inovativas, elas são incrementais  em relação as decisões  passadas, pode se acrescentar  algo  para tomar corpo as de hje…
A memoria institucional é um elemento  fundamental neste modelo ( documentação da instituição, experiências das pessoas) 

Segundo o modelo resposta organizacional  o que ira acontecer no futuro é melhor explicado observando-se o que aconteceu no passado em situações semelhantes. Ex:  A URSS não tinha  sempre que iniciar com um novo processo de tomada de decisão perante um  comportamento hostil dos EUA porque tinha um padrão de resposta para qualquer tipo de acções do ocidente. Movimentos militares do ocidente eram interpretados como actos puros de expansão imperialista. Os EUA também tinham respostas de que era expansão socialista comunista.

O que acontece se um acto novo surge?

Este modelo não reconhece actos novos, pois para ele  tudo já aconteceu antes e é só necessário adaptar a realidade ao passado.
Restringe o fluxo da informação  contraditória é um modelo dogmático baseado na continuidade  das acções dos outros autores e pouca crença a possibilidade de mudança radical.
Modelo Politico Burrocratico

Este modelo é próprio do liberalismo politico rejeita a ideia do estado como actor monolítico e as decisões são resultado de um processo de  barganha, cada actor envolvido no processo de  tomada de decisão tem preferências e expectativas em relação ao resultado, este tem um certo poder negocial.
Os actores -  são braço de ferro de modo  a fazer com que a decisão  politica reflicta os seus  interesses. Se um actor A pretende a decisão X e um  actor B igualmente  poderosa pretende decisão Y  nos devemos esperar um decisão Z que é a media  ou resultado das barganhas das consensos entre interesses dos dois actores.  O  “Z”  é um resultado  aceite pelas partes mas não desejado.

No modelo  de actor racional o resultado  Z não seria possível porque no actor racional não há divisão  entre A e B o estado é unitário. Segundo considerado existir preferências XY o resultado de factor racional seria a escolha entre X e Y.

Enquanto o modelo de actor racional defende  que todas as decisões são intencionais a aplicação destras ideias  ... em grupo pode ser contra producente , não trazer resultados desejados.
O modelo Politico Burrocratico produz resultados que podem ser diferentes das ideias iniciais dos actores envolvidos
Resumindo

Modelo do Actor Racional

Actores - um actor (estado)

Preferencias - computo fechado uma ou duas preferências
Processo de tomada de decisão - é racional

Resultados - é intencional, previsto, preferido

Modelo de Resposta organizacional

Actores - vários actores

Preferências - são varias 

Processo de tomada de decisão - Existe um padrão de procedimentos operacionais

Resultados - é determinado pelos padrões de procedimento operacional

Modelo  Politico Burrocratico

Actores -vários 

Preferências - varias 

Processo de tomada de decisão -   é através de negociações 

Resultados - é barganha ( é um aspecto de negociação)

Nb: Na barganha trocamos  valores objectos diferentes mas com o mesmo valor utilitário
Relação  entre Civis e Militares

Os militares  aparecem como uma classe profissional de real ..   de persuasão e dissuasão em virtude  de possuir os meios de coação e de terem o controle da  violência organizada. Estes elementos  dão relevância dos militares que passam a ter privilégios que os outras classes não tem.
Ao apresentarem-se como depositários de interesse  nacional (segurança e independência do Estado) conferem lhes um elemento privilegiado com a sociedade em que se encontram inseridas  e em particular com o poder  politico (civil) no que respeita a definição dos objectivos e das estratégias da PE.

A analise das relações entre civis e militares pode  ser feita observando-se por um lado o grau de ingerência dos militares sobre os assuntos civis e por outro lado observando-se o grau de ingerência dos assuntos civis sobre os militares.
Mas considerando o controle civil da PE como  sendo modelo /situação ideal interessa-nos avaliar  o grau de intervenção dos militares na vida social politica e ideológica do estado e percebemos de que forma é que essa influencia militar determina o contributo da PE dos Estados.

 A explicação da correlação entre os civis e militares  e o seu  impacto na formulação de PE dos estados pode  ser feita  recorrendo-se a três modelos de analise das relações civis militares:
1) Modelo liberal – ou controlo democrático dos militares
2) Modelo de Penetração  
3) Modelo de Domínio militar 

Modelo Liberal
defende a primazia dos civis no processo de implementação e execução  da PE. Aqui os militares só são consultados quando for necessário e o governo (civil)  pode recorrer ao  parlamento ou a consultas populares para lançar debate sobre questões militares e de segurança.

Nesta perspectiva os militares ficam subordinados as instituições civis por meio de uma autoridade legal ou influencia controlada. Neste caso os militares devem subordinação e obediência ao poder politico legitimamente constituído mas não  lhes devem submissão.
Mesmo sendo subordinados, a sua posição não  pode ser subalterna uma vez que eles não estão somente  ao serviço do governo mas sim do Estado.

Na perspectiva do controle democrático, os militares são moldados por dois vectores principais:

a) O imperativo funcional – ligado a defesa do interesse  nacional

b) O Imperativo social -  Emergente da necessidade  de se respeitarem as forcas raciais , ideológicas e institucionais dominantes na sociedade

Modelo de Penetração

Quando  os militares mesmo não assumindo primazia estão sempre presentes nas varias instituições envolvidas no processo de formulação e implementação da PE. Esta perspectiva explica melhor a situação ordinária das gerações  civis militares em sistema de orientação comunista onde as fronteiras entre o exercito e o partido são praticamente inexistentes principalmente em casos onde o partido e o exercito exercem, surgiram,  desenvolveram-se e  consolidaram-se em paralelo. Ex: Cuba, Coreia do Norte, China, Vietname etc.

Modelo de Domínio Militar 

Característico de regimes que resultam de golpes de Estado  onde os militares paralisam a maquina civil e orientam o estado incluindo a politica externa numa visão militarista. Este modelo subdivide-se em dois subtítulos:

a) O domínio militar inclusivo – quando  os militares  assumem o poder ditam as decisões mas procuram incluir  elementos civis na maquina governativa sem deixar de ter o controlo  sobre a situação.

b) Domínio militar exclusivo – quando os militares assumem o poder e não convidam os civis para funções governativas, como tomam total controle da maquina  governativa e determinam o discurso e o conteúdo da PE cria-se nesta situação o que se chama  com destaque Estado de Terra, cujos governantes por falta de legitimidade exercem o poder recorrendo à violência institucional.
Tomada de decisão em crise 

A decisão em crise é uma situação que oferece várias oportunidades de analise de processo de tomada de decisão. Podemos analisar o elemento psicológico, a dinâmica do grupo, a racionalidade, o impacto das burocracias  e a questão da mobilização ( interna e externa).

Crise – refere-se a mudança brusca das condições ou status quo no ambiente interno ou externo do Estado, ameaçando os valores básicos do Estado e  com uma grande probabilidade do envolvimento do Estado em hostilidades militares, ou seja, a crise ameaça a realização das prioridades dos principais objectivos do Estado, restringe a quantidade de tempo disponível para tomada de decisão, e a sua ocorrência surpreende membros da unidade decisória. Exemplos de crise: Bloqueio de Berlim; a crise do Suez em 1956; a crise dos mísseis cubanos.

O estudo da crise em politica externa pode ser feito em duas perspectivas de abordagem:

1º ) perspectiva sistémica: assume que a crise representa uma mudança significativa na qualidade e quantidade, na interacção entre os estados (deterioração das relações entre os estados ) e esta crise é sempre originada por mudanças no sistema, o  que representa uma ameaça real a existência do estado.

2º ) Perspectiva de tomada de decisão que recorre ao próprio processo decisório para definir situações de crise: com efeito, a partir desta perspectiva uma situação só é considerada  como crise, quando é assim percebida e classificada pelos decisores.
Entretanto, independentemente das perspectivas, a crise é sempre caracterizada por: ameaça aos valores centrais do Estado, efeito surpresa, tempo reduzido para resposta e possibilidade de provocar hostilidades militares.
Efeitos da crise na tomada de decisão
Em situações de crise os decisores operam sob vários constrangimentos e muitas vezes o processo normal de verificação e avaliação das opções e decisões não ocorre, devido ao imperativo do tempo.
Por um lado a comunicação torna-se curta e estereotipada e, por outro lado, a informação que não esta de acordo com as expectativas do decisor é ignorada  simplesmente por falta de tempo para a analisar; desta forma a informação recebida pelos decisores é sempre curta e breve, de modo a facilitar a tomada de decisão em curto espaço de tempo.

Durante a avaliação das acções,  se existirem, há sempre uma tendência de se evitar o pensamento criativo e procura-se concentrar no cenário mais obvio, como forma de ganhar tempo.
Os participantes na tomada de decisão em crise não estão apenas sob pressão do tempo, eles encontram-se sob o efeito de stress psicológico. O stress aumenta os preconceitos e os decisores tendem a sobrestimar as intenções hostis do adversário e a subestimar as suas próprias intenções hostis em relação ao adversário.
Um outro aspecto que ocorre durante a crise é a exaustão física dos decisores, derivada da falta de descanso. Há sempre privação do sono, uma vez que os decisores procuram aproveitar todos os minutos para estarem acima dos acontecimentos.

A conjugação destes todos elementos muitas vezes cria ou provoca decisões defeituosas, mal adaptadas a realidade e cria condições para o início de conflitos violentos.
Pensamento do grupo durante a crise (group think)

A situação da crise não exerce influência apenas sobre o individuo. Exerce também influência sobre a unidade decisória, ou seja, em situações de crise as decisões são raramente tomadas por um individuo. Mesmo um ditador que a história referencia não toma decisões sem recorrer a um grupo de colaboradores que o ajudam a analisar a situação e a tomar decisões mais coerentes.
O comportamento do individuo nessa unidade decisória é afectado pelo ambiente geral (crise), pelo ambiente que se vive dentro da unidade, ou seja , a pertença de um individuo dentro de um grupo afecta a percepção, a imagem e o seu próprio comportamento, que devem estar de acordo com as expectativas do grupo.
Group Think Theory
Estuda o processo de interacção entre os diferentes elementos do grupo em situações normais e em situações de crise. 
Algumas premissas para o pensamento do grupo

· O pensamento do grupo ocorre em situações onde há coesao do grupo, ou seja, o grupo partilha dos mesmos valores e as mesmas visões sobre a realidade que o rodeia. Quanto mais insulado estiver um grupo coeso maior são as possibilidades de as suas decisões politicas serem o resultado do pensamento do grupo
· Quanto mais activo for o lider de uma unidade decisora coesa na promoção da solução preferida, maiores são as probabilidades de um consenso baseado no pensamento do grupo.
· Quanto maior for o espírito de cooperação e obediência entre os elementos do grupo, maior será o perigo de substituição de um pensamento critico e independente, de um elemento do grupo, pelo pensamento do grupo.

O conjunto destes pressupostos pode resultar em decisões precipitadas e mal adaptadas.
Características do Pensamento do Grupo (GroupThink)
O grupo sofre varias ilusões: 

· Ilusão compartilhada sobre a vulnerabilidade do grupo – perante esta situação de vulnerabilidade percebida, o grupo deve tomar uma decisão o mais breve possível para reduzir a situação de vulnerabilidade, a sua exposição perante o adversário.
· O grupo tem uma crença sobre a sua moralidade inquestionável, acha-se sempre coerente e os seus actos são moralmente justificados.

· Estereótipos compartilhados – uma visão antecipada do inimigo como sendo diabólico, as intenções do inimigo são sempre nefastas e não credível para a negociação. Esta visão é compartilhada e aceite pelos elementos do grupo.

· Pressão directa sobre qualquer membro que expresse argumentos fortes contra os estereótipos e as ilusões do grupo. Este membro é pressionado a mudar de visão ou por outra, a abandonar o grupo.

· Auto censura perante desvios perante consensos do grupo -  os elementos do grupo inibem-se de expressar a sua auto censura.
· Ilusão compartilhada sobre a unanimidade do grupo em relação a julgamentos que estão de acordo com a visão da maioria. Pensa-se que o grupo tem a mesma visão, o mesmo julgamento dos processos do inimigo pelo simples facto de a maioria fazer um julgamento comum.

A conjugação destas características provoca problemas dentro da unidade decisória no processo de tomada de decisão:

1º) Avaliação incompleta das alternativas, ou seja, o grupo deixa de considerar outras alternativas viáveis, limitando o debate numa única opção que tenha sido definida no inicio. Caso uma outra alternativa seja mencionada por um membro do grupo é ignorada ou rejeitada pelo grupo.

2º ) fraca avaliação dos riscos da alternativa escolhida. Os membros do grupo avaliam superficialmente os riscos da alternativa preferida, chegando mesmo a ignorar dados importantes, mesmo quando a informação sobre as possíveis consequências esteja disponível.
3º ) Não recurso a alternativas inicialmente rejeitadas  mesmo em situações de Dead Lock (sem saída , impasse)
4º ) Preconceitos selectivos no processamento da informação disponível. O grupo mostra tendência de aceitar nova informação somente quando tal informação apoia ou suporta a alternativa preferida. Como tal, o grupo acaba rejeitando informação relevante pelo simples facto dela ser contraria ao pensamento do grupo.
5º ) Falta de dedicação a planos de confidencia ( planos alternativos).

Formas de evitar a inerência do líder no pensamento do grupo 
1ª ) Uma das primeiras formas é a ausência periódica do líder durante o processo decisório, por forma a permitir uma maior fluidez no debate
2ª ) Promoção da múltipla advocacia, isto é,  permitir que o assunto seja debatido por vários especialistas

3ª ) Presença do advogado do diabo ( um especialista no assunto em discussão) 
Gestão de crise

Ocorre a vários níveis: Antes da crise, Durante a crise e depois da Crise.

1º ) Antes da crise 

· Analise estratégica de base que permite um conhecimento prévio de prováveis focos de conflito. Esse conhecimento ira permitir prevenir a crise através da solução ou acompanhamento dos problemas identificados, faz-se a coordenação entre as diferentes unidades burocráticas.
· Adopção de um plano de contigência, tem muito  ver com a analise anterior e permite identificar uma serie de respostas  ao problema

2º ) Durante a crise – identificação e manutenção de canais de comunicação entre as partes envolvidas para evitar o alastramento da crise.

3º ) Depois da Crise – implementação imediata e efectiva dos consensos alcançados na resolução da crise.

OBJECTIVOS DA POLITICA EXTERNA
TPC
Os instrumentos da Politica Externa. O poder influencia outros autores a agirem de acordo com os interesses do primeiro autor.

Noção do interesse Nacional

Dada a ligacao estreita existente entre a politica externa e a segurança nacional, a ideia do interesse nacional é fundamental na visão tradicional da PE. Esta relevância do conceito  de interesse nacional não significa que lhe seja fácil identificar, descrever a menos que ele esteja livre de qualquer tipo de manipulacao. Não obstante  a dificuldade de o definir deriamos que representa, qualifica um conjunto de prioridades que devem ser constantemente defendidas pelos decisores no SI como: Segurança, independência, unidade do estado, bem estar, a salvaguarda destes elementos do estado simboliza a sobrevivência do estado.
A diferença  entre objectivos e interesses
Os objectivos da politica externa são um conjunto de acções definidas em determinado período, podem mudar ao passo que os objectivos do interesse nacional não mudam, são básicos para a sobrevivência do estado e é natural a existência do próprio estado.

Objectivos – são prioridades ( segurança, independência, unidade do estado, bem estar)  que os estados perseguem num determinado momento (PE); mas o interesse prevalece é natural a existência do estado.
Pode-se avaliar  um interesse nacional sob duas perspectivas: 

1. como aagrutinador do discurso politico

2. Como instrumento de analise

Os políticos as vezes justificam conceito para justificar qualquer coisa que eles fazem. Os decisores as vezes perseguem objectivos diferentes em simultâneo e com diferentes graus de clarifidencia. Quando  precionados eles refugiam-se na nocao de interesse nacional e este  nem sempre é submetido a avaliacao critica. Neste caso o conceito de interesse nacional é utilizado pelos decisores  para justificar as suas preferências  perante as pressões internas e externas  por um lado, e por outro lado para mobilizar os necessários apoios domésticos para a accao do estado.
A nocao de interesse nacional como instrumento analítico, permite-nos avaliar se uma determinada opcao politica perseguida pelos decisores é genuinamente nacional , visando a satisfacao do bem publico ou simplesmente trata-se da defesa dos interesses particulares de um grupo ou de indibiduos passados como interesses nacional.

Com a excepcao de categorias permanentes de interesse nacional ( Segurança, independência e integridade territorial), o conteúdo do interesse nacional é estremamente subjectivo e pode ser definido de acordo com a persepcao da liderança sobre os desafios  que o Estado enfrenta.

Não obstante o valor supremo atribuído a um valor supremo, ele transporta tensões porque o interesse nacionalde um determinado estado pode entrar em choque com o interesse nacional de um outro estado ou com qualquer interesse internacional levando ao surgimento de conflito entre os estados ( dentro do estado o que acontece é o debate).
Neste sentido a ideia de interesse nacional pode ser vista como perturbadora da ordem  se considerarmos que os estados funcionam num sistema anárquico, ou seja  em nome do interesse nacional os estados tomam decisões que podem perigar a estabilidade do sistema internacional.

Ex:  O programa nuclear iraniano; invazao norte americana ao Iraque. 

Um dos grandes problemas ligados ao interesse nacional é a questão da sua implementacao. Podemos todos estar de acordo com a importância do interesse nacional  mas não stamos de acordo  com a sua forma de implementacao.

A questão ( o problema) está na transformacao do interesse nacional em politica especifica ou seja é a questão da materializacao do interesse nacional.
A prossecucao de um interesse nacional pode as vezes  por em causa a prossecucao de um outro interesse nacional.

Algumas categorias de interesse nacional:
· Interesses vitais 

· Interesses estratégicos

O interesse vital é inegociável. São aqueles cuja importância pode levar o estado a recorrer ao uso da forca para alcançar e defender, reflecte as condicoes de sobrevivência da sociedade.

São inerentes a preservacao da unidade politica ( Estado).  O povo não exita em consentir sacrifícios através de mecanismos estatais apropriados ( mobilizacao geral): nunca devem ser comprometidos ou alienados. Esta é uma característica presente em todos os estados. Eles não so os detem como também predispõe-se  em defende-los a qualquer preço ex: defesa do estado contra as invasões externas.
Interesses Estratégicos
São aqueles que visam assegurar vantagens e minimizar efeitos desastrosos do sistema internacional. Apesar de não sustentarem imediatamente a segurança do estado bem estar e tranquilidade domestica, eles podem afectar directamente os interesses vitais.
Os interesses estratégicos  surgem da fragilizacao e fortificacao de adversários e aliados, mudanças e alinhamentos internacionais  e padrões de influencia. Ex: descoberta de recursos e tecnologias, aliacas militares.
Instrumentos de politica externa

Partindo do pressuposto de que  a politica externa é o conjunto de princípios e prioridades de accao que em determinadas ciircunstancias orientam os comportamentos e os actos de um estado em relacao aos outros estados e a actores do Sistema Internacional,  podemos afirmar que os instrumentos de politica externa é o meio através do qual se materializa a influencia.
Neste contexto pode se dizer que o principal instrumento de politica externa é o Poder porque é através dele que o estado ou outro actor do SI. Influencia o outro ou outros a agirem de acordo com os seus interesses.
Merece igualmente referir que este poder tem características:

· É um meio – cada actor possui certo grau de poder sobre outros que lhe confere a habilidade de influenciar outros actores
· Ele não é um atributo politoico natuaral  mas sim um produto de conjugacao de recursos tangíveis e não tangíveis.

· O poder é relativo- Quando dois estados competem para um mesmo objectivo.
· O poder é situacional- depende da situacao em que o estado é poderoso

O pder pode ser supremo – é a capacidade de resistir e defender-se das influencias exercidas.

Poder ofensivo – capacidade de impor a sua vontade sobre os demais.

A influencia pode ser exercida das seguintes formas: 

1. diplomacia

2. Subversão
3. Medidas económicas

4. Medidas militares
Poder como instrumento de influencia

Poder é um conceito fundamental na ciência politica e em particular na politica externa.

Partimos do pressuposto de que os estados operam num SI anárquico, onde cada um dos actores envolvidos procura constantemente promover e defender o seu interesse nacional e outros objectivos a ele associados.
Este processo desenvolve-se num clima de cooperacao ou conflito.
A negociacao ‘e parte integrante do processo, tanto no conflito como na cooperacao. O resultado dessa negociacao reflecte as relacoes de poder entre os intervenientes. 

De uma forma resumida o poder pode ser concebido como a habilidade de um actor influenciar e ou determinar o comportamento do outro, ou seja é a capacidade que um actor tem de fazer o uso dos seus recursos tangíveis e intangíveis, palpáveis e não palpaves. Objectivos e subjectivos para influenciar os outros actores bem como o desenvolvimento e o resultado de eventos que ocorrem no sistema internacional; dai qui o poder é visto como um instrumento fundamental da politica externa.

Embora os estados sejam tidos como igualmente soberanos, na pratica eles diferem e as suas capacidades são diferentes.

A diferenciacao dos estados no SI reflecte a distribuicao do poder entre esses mesmos estados.

Já que a sobrevivência do estado no SI anárquico depende do seu poder, o alcanse do poder é segundo os realistas a preocupacao primaria da politica extrena . Neste sentido a politia externa é vista como um processo formal de busca e manutencao do poder.

Para os realistas o poder é visto como um fim por si mesmo. Para os pluralistas admitem que o conceito de poder  funciona como um elemento integrante no processo de formulacao e implementacao da politica externa. Contudo, argumentam que ele pode ser subordinado  a outros instrumentos internacionais e ha necessidade de se viver em harmonia.

O debate em torno dessas correntes é o poder traduzido em termos de forca. Assim, o poder é visto  não como um fim mas sim um meio necessário na conducao  da politica externa.

 TPC
Comentários de uma pagina “ é preciso ter poder para ter poder”. 

( consultar o livro Politics among nations - -Politicas entre as nações)
Elementos do Poder

É um conjunto de atributos natuarais e não, que quando mobilizados e colocados ao sevico da PE dos estados  permitem que os estados exerçam influencia  sobre os restantes actores do SI.

De acordo com Hans Morganthan, em Politic among nations ( 1947), exiestem oito elementos do poder:

· Dados geográficos 

· Recusos naturais

· Capacidade industrial

· Estado de preparacao militar 

· A populacao

· Carácter nacional

· Moral nacional

· Qualidade da diplomacia

Os elementos do poder subdividem-se em dois grupos: Elementos objectivos e elementos objectivos. A soma destes elementos é que da o contexto do poder de um determinado actor.
Elementos de poder Objectivo – incluem aquelas capacidades ou bens que podem ser vistos, apreciados, tocados e medidos. Em outras palavras empiricamente verificáveis. A forma como essess elementos estão destribuidos a nível global no sistema internacional ira determinar a distribuicao do poder  e das capacidades de influencia, determina a diferenciacao dos actores no sistema. Estes elementos incluem a 
a)Geografia ( a dimensão, localizacao no hinterland ou junto ao mar, condicoes climatéricas, o relevo, acidentes geográficos). Associados a geografia temos os recursos natuais estratégicos ( agua, uraneo, ferro, petróleo, gaz). Ainda associado a geografia temos a populacao (sua distribuicao pelo território, coesão ou diferensas etinicas, estrutura etária ou idade olhada na base da pirâmide).
b) Estabilidade económica ( PIB), 

c) Infra-estruturas ( transportes e comunicacoes)

d)Prepoderancia militar mas não necessariamente o numero de militares mas também a percepcao que os outros tem das nossas capacidades militares.

Elementos do poder subjectivos

São valores, percepcoes e crenças que condicionam o comportamento ou a atitude de uma determinada sociedade, são de difícil medicao comparativamente com os elementos do poder objectivos, no entanto são de estrema importância na avaliacao da base do poder de um estado. Entre estes elementos podemos encontrar: 
a) A cultura nacional; condiciona a coesão do estado, carácter nacional; atitude perante o trabalho; moral nacional ( ela não é permanente, depende do contexto) : Uma moral alta é poder e uma moral baixa é fraqueza, a qualidade de governacao (corrupcao, respeito pelos direitos humanos), estrutura do poder politico ( totalitário, democrático, processo de tomada de decisão), Estabilidade politica( coesão politica, diferenças entre os partidos políticos). Esta estabilidade permite  a continuidade de PE, qualidade da diplomacia (como e quando é que os decisores mobilizam os seus recursos tangíveis e intangíveis para coloca-los a decisão da politica externa.
b) A moral  nacional – é necessário que a moral,  auto –estima, conviccao de que posso deve estar em cima.

c) A qualidade de governação – corrupcao, dtos humanos

d) Estrutura do poder politico autoritário, democrático processo de tomada de decisão, quem toma e como as decisões são tomadas

e) Estabilidade politica – (coesão politica)- diferenças e divergências, os partidos políticos tem a capacidade alta de mobilizacao mesmo quando não estão a exercer o poder , assim pode influenciar o exercício do poder do estado

f) A qualidade da diplomacia – como e quando os decisores mobilizam os seus recursos tangíveis para colocar
Nb. Não há hierarquia  entre  os elementos do poder mas sim uma conjugacao  de todos os elementos.
Características do poder
a) O poder é multidisciplinar- significa que o poder não pode ser aferido pela simples observação de um  dos seus elementos mas sim pela conjugação positiva dos seus elementos constituentes. O poder compreende  varias áreas, politicas, económicas, cientifica, tecnológica etc.
b) O poder é relativo – não existe poder absoluto, cada  estado tem um  certo grau de poder que lhe permite exercer sua influencia sobre os outros estados. 
O poder pode ser: 
Poder simétrico- quando os atores em competição ou cooperação tem mais ou menos a mesma capacidades.
Poder assimétrico – quando um ator se encontra em melhores condições em relação ao outro em termos dos elementos  do poder  positivamente  conjugados. 

O poder é situacional – o poder faz sentido num contexto politico especifico Ex: o  poder nuclear dos EUA  no contexto politico da Guerra fria, foi eficaz para contar as intencoes da URSS, mas no contexto politico das novas guerras este  mesmo poder se mantem, no entanto, não é eficaz para travar as ameaças.

O poder é dinâmico – a natureza do poder muda  de acordo com o tempo. Ele necessita de renovacao constante de acordo com a evolucao das sociedades e com o aparecimento de novos desafios. Ex: em algum momento os EUA e URSS eram as potencias hegemónicas, mas com o andar do  tempo a URSS não acompanhou a dinâmica de desenvolvimento dos EUA e de outros estados como  a U.E. e o Japão
TPC.

500 palavras: O que é hegemonia?
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